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RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
RECORRENTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
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RECORRIDO : FRANCIELE SANTOS DE OLIVEIRA
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EMENTA

 
DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão que, em
apelação nos autos de ação revisional de contrato bancário, limitou os juros
remuneratórios à taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, considerando
abusiva a taxa pactuada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pela
não realização de prova pericial para averiguar a abusividade dos juros pactuados;
e (ii) saber se a taxa de juros remuneratórios pactuada acima da taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central pode ser considerada abusiva sem a análise
das peculiaridades do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A alegação de cerceamento de defesa foi afastada, pois o Tribunal a quo
entendeu que a matéria era de direito e dispensava a produção de prova pericial.
4. Para alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a suficiência dos
documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões fáticas, seria
imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.
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5. A jurisprudência do STJ estabelece que a abusividade dos juros remuneratórios
deve ser aferida no caso concreto, considerando-se diversos fatores, como a
relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor, não
bastando o simples cotejo com a taxa média de mercado.
6. A Corte estadual utilizou como único parâmetro a taxa média de mercado
divulgada pelo Banco Central, sem analisar efetivamente eventual vantagem
exagerada, o que não está de acordo com a jurisprudência do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Recurso parcialmente conhecido e provido.
Tese de julgamento: "1. Para alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a
suficiência dos documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões
fáticas, seria imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A abusividade dos juros remuneratórios
não pode ser reconhecida apenas com base na taxa média de mercado, devendo-se
considerar as peculiaridades do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CC, art. 421; CPC, arts. 355 e 356.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022; STJ, AgInt no AREsp
n. 2.437.350/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

.27/11/2023
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer20/05/2025 26/05/2025
parcialmente do recurso e, nessa parte dar-lhe provimento, nos termos do voto do
Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .28 de maio de 2025

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. REVISÃO DE CONTRATO
BANCÁRIO. LIMITAÇÃO DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
CERCEAMENTO DE DEFESA. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto por instituição financeira contra acórdão que, em
apelação nos autos de ação revisional de contrato bancário, limitou os juros
remuneratórios à taxa média de mercado divulgada pelo Bacen, considerando
abusiva a taxa pactuada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) saber se houve cerceamento de defesa pela
não realização de prova pericial para averiguar a abusividade dos juros pactuados;
e (ii) saber se a taxa de juros remuneratórios pactuada acima da taxa média de
mercado divulgada pelo Banco Central pode ser considerada abusiva sem a análise
das peculiaridades do caso concreto.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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3. A alegação de cerceamento de defesa foi afastada, pois o Tribunal a quo
entendeu que a matéria era de direito e dispensava a produção de prova pericial.

4. Para alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a suficiência dos
documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões fáticas, seria
imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que é vedado
pela Súmula n. 7 do STJ.

5. A jurisprudência do STJ estabelece que a abusividade dos juros remuneratórios
deve ser aferida no caso concreto, considerando-se diversos fatores, como a
relação de consumo e eventual desvantagem exagerada do consumidor, não
bastando o simples cotejo com a taxa média de mercado.

6. A Corte estadual utilizou como único parâmetro a taxa média de mercado
divulgada pelo Banco Central, sem analisar efetivamente eventual vantagem
exagerada, o que não está de acordo com a jurisprudência do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Recurso parcialmente conhecido e provido.

Tese de julgamento: "1. Para alterar o entendimento do acórdão recorrido sobre a
suficiência dos documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões
fáticas, seria imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o
que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 2. A abusividade dos juros remuneratórios
não pode ser reconhecida apenas com base na taxa média de mercado, devendo-se
considerar as peculiaridades do caso concreto".

Dispositivos relevantes citados: CC, art. 421; CPC, arts. 355 e 356.

Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 1.821.182/RS, relatora Ministra
Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022; STJ, AgInt no AREsp
n. 2.437.350/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 

.27/11/2023

 

RELATÓRIO
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Trata-se de recurso especial interposto por CREFISA S.A. –CRÉDITO, 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS com fundamento no art. 105, III,  e ,a c

da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio

Grande do Sul em apelação nos autos de ação revisional de contrato bancário.

O julgado foi assim ementado (fl. 646):

 
APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. AÇÃO

REVISIONAL DE CONTRATO DE EMPRÉSTIMO PESSOAL.
CERCEAMENTO DE DEFESA. SENTENÇA ULTRA PETITA. REPETIÇÃO
/COMPENSAÇÃO DO INDÉBITO. MORA.

É VEDADO AO MAGISTRADO PROFERIR DECISÃO ACIMA (ULTRA),
FORA (EXTRA) OU ABAIXO (CITRA OU INFRA) DO PEDIDO. NA
HIPÓTESE DOS AUTOS NÃO SE CARACTERIZA A SENTENÇA COMO
ULTRA PETITA. APESAR DE A PARTE AUTORA TER UTILIZADO TAXA
DIVERSA, A TÍTULO EXEMPLIFICATIVO, NA ARGUMENTAÇÃO
SUSCITADA EM EXORDIAL, O PLEITO FINAL CONSTANTE NA PETIÇÃO
INICIAL FOI PARA LIMITAÇÃO DOS JUROS COM BASE NA TAXA MÉDIA
DE MERCADO DIVULGADA PELO BACEN, PELO QUE DESCABE FALAR
EM NULIDADE DA SENTENÇA.

NOS TERMOS DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 355, I, E 370, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL, O JUIZ É O DESTINATÁRIO DA PROVA,
INCUMBINDO A ELE A FORMAÇÃO DE SEU CONVENCIMENTO E A
CONDUÇÃO DO FEITO.

MOSTRA-SE POSSÍVEL A LIMITAÇÃO DOS JUROS
REMUNERATÓRIOS À TAXA MÉDIA DE MERCADO DEFINIDA PELO
BACEN, À ÉPOCA DOS CONTRATOS, QUANDO CONSTATADA
ABUSIVIDADE, NOS TERMOS DO CÓDIGO DE DEFESA DO
CONSUMIDOR.

A ATUAL JURISPRUDÊNCIA DO STJ FIRMOU O ENTENDIMENTO DE
QUE, PARA QUE A REVISÃO DOS JUROS REMUNERATÓRIOS SEJA
POSSÍVEL, NÃO BASTA A SUPERAÇÃO DA TAXA MÉDIA DO BACEN,
ENQUANTO MARCO REFERENCIAL. É PRECISO ANALISAR AS
CIRCUNSTÂNCIAS ESPECÍFICAS DE CADA CASO E QUE, A PARTIR
DELAS, ESTEJA CARACTERIZADA A RELAÇÃO DE CONSUMO E FIQUE
CABALMENTE DEMONSTRADO O EXCESSO CAPAZ DE COLOCAR O
CONSUMIDOR EM DESVANTAGEM EXAGERADA.

OS JUROS QUE DISCREPAM EXCESSIVAMENTE DA MÉDIA DE
MERCADO REPRESENTAM UMA ABUSIVIDADE, OU UMA
ONEROSIDADE EXCESSIVA AO CONSUMIDOR.

NO CASO EM EXAME, A TAXA DE JUROS COBRADA NO
CONTRATO OBJETO DE REVISÃO É SIGNIFICATIVAMENTE SUPERIOR À

Documento eletrônico VDA47167383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA   Assinado em: 30/04/2025 18:24:44
Código de Controle do Documento: 541d686b-01c0-40e7-91de-20215b09dccd



TAXA MÉDIA DO BACEN, RAZÃO PELA QUAL CABÍVEL A LIMITAÇÃO.
PRECEDENTES DESTA CORTE.

O RECONHECIMENTO DA ABUSIVIDADE NOS ENCARGOS
EXIGIDOS NO PERÍODO DA NORMALIDADE CONTRATUAL, COMO OS
JUROS REMUNERATÓRIOS, DESCARACTERIZA A MORA.

EXISTINDO PAGAMENTO A MAIOR, A JURISPRUDÊNCIA DO STJ É
PACÍFICA NO SENTIDO DE ADMITIR A REPETIÇÃO, NA FORMA
SIMPLES, INDEPENDENTEMENTE DA PROVA DE ERRO.

AFASTARAM AS PRELIMINARES E NEGARAM PROVIMENTO À
APELAÇÃO. UNÂNIME.
 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (fl. 676).

No recurso especial, a parte aponta violação dos seguintes artigos:

a) 421 do Código Civil e 927 do Código de Processo Civil, porque a

liberdade contratual deve ser exercida nos limites da função social do contrato,

sendo a revisão contratual uma exceção, razão pela qual deve ser utilizada apenas

em casos de comprovada abusividade, o que não ocorreu no caso concreto;

b) 355, I e II, e 356, I e II, do CPC, porque houve cerceamento de defesa

ao não se permitir a produção de prova pericial para demonstrar o perfil de risco

do cliente, tendo em vista as particularidades da operação de crédito concedida à

parte autora.

Sustenta que o Tribunal de origem contrariou o entendimento do

Superior Tribunal de Justiça ao decidir pela limitação dos juros remuneratórios

com base na taxa média de mercado, sem considerar as peculiaridades do caso

concreto, conforme entendimento consolidado no REsp n. 1.821.182/RS.

Defende que devem ser aplicadas as taxas médias divulgadas pelo Bacen

nas séries n. 20742 e 25464, ao invés de se manter a de série n. 25465.

Pleiteia a atribuição de efeito suspensivo ao recurso especial para que

seja evitada a prática de atos executórios, ao argumento de que a pretensão recursal

é plausível e de que a imediata produção de efeitos da decisão recorrida representa

risco de prejuízo de difícil reparação.
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Requer o provimento do recurso para que se determine a realização de

prova pericial contábil para verificar a abusividade da taxa de juros, bem como

para que se afaste a limitação dos juros remuneratórios e se restabeleça a taxa

ajustada pelas partes no contrato de empréstimo.

Inadmitido o recurso especial na origem, o agravo em recurso especial

apresentado foi convertido em recurso especial.

É o relatório.

VOTO

I - Arts. 355, I e II, e 356, I e II, do CPC

A recorrente afirma que houve cerceamento de defesa ao não se permitir

a produção de prova pericial para demonstrar o perfil de risco do cliente, tendo em

vista as particularidades da operação de crédito concedida à parte autora.

A Corte estadual concluiu que as alegações controvertidas nos presentes

autos encontram-se amparadas apenas pela prova documental, não tendo a prova

pericial o condão de trazer esclarecimentos relevantes para seu deslinde. Deveria,

portanto, a instituição financeira, quando da apresentação da defesa, ter

demonstrado cabalmente que, para a incidência da taxa de juros nesse patamar,

valera-se, no caso em concreto, de análise objetiva de risco de crédito da operação

e do perfil do tomador. Observe-se (fl. 640):

Não há razão plausível para autorizar a produção de provas. A matéria
controvertida consiste exclusivamente na análise dos documentos acostados e na
observação da legislação pertinente, prescindindo de produção de prova, que
somente se destinará a procrastinar o feito de forma desnecessária.

Demais disso, por ser o julgador o destinatário da prova, cabe-lhe determinar
quais as provas necessárias ao melhor esclarecimento da controvérsia, conforme o
disposto pelo art. 370, do Código de Processo Civil, competindo-lhe aferir sobre a
necessidade ou não de sua produção.
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No caso em exame, desnecessária a produção de prova, uma vez que a prova
documental realizada mostra-se suficiente para o desate do litígio, tampouco
havendo falar em violação ao princípio do contraditório.

Assim, para alterar o entendimento do aresto impugnado sobre a

suficiência dos documentos juntados aos autos para esclarecimento das questões

fáticas, seria imprescindível a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o

que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. A propósito: AgInt no AREsp n. 2.437.350

/RS, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em , DJe de 27/11/2023

.30/11/2023

II - Arts. 421 do CC e 927 do CPC

No recurso especial, a parte recorrente alega que o Tribunal de origem

utilizou a taxa média de mercado como único parâmetro para aferir a abusividade

dos juros remuneratórios, sem considerar as peculiaridades do caso concreto.

Considerando o entendimento firmado no julgamento do Recurso

Especial n. 1.061.530/RS, as Turmas da Segunda Seção do STJ já esclareceram

que a limitação da taxa de juros com base apenas no fato de estar acima da taxa

, uma vezmédia de mercado não encontra respaldo na jurisprudência desta Corte

que devem ser observados diversos fatores para a revisão da taxa de juros, tais

como o custo de captação dos recursos, o  da operação, a análise de risco despread

crédito do contratante, ponderando-se a caracterização da relação de consumo e

eventual desvantagem exagerada do consumidor.

Confira-se trecho do acórdão recorrido (fls. 642-643):

No caso em exame, pelo simples cotejo entre a taxa de juros contratada e a
taxa de juros disponibilizada pelo BACEN, para o período da operação em
discussão, já é possível se aferir a abusividade alegada pela parte autora.
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Em consulta ao site do Banco Central do Brasil, disponível e m https://www3.
bcb. gov. br/sgspub/localizarseries/localizarSeries. do?
method=prepararTelaLocalizarSeries, verificou-se que os percentuais praticados a
título de juros remuneratórios pela instituição bancária, ora ré, ultrapassaram, em
muito a taxa média estabelecida pelo Bacen na série 25465

[....]

Os juros que discrepam excessivamente da média de mercado representam
uma abusividade ou uma onerosidade excessiva ao consumidor. E a redução dos
juros à taxa média de mercado não representará maiores prejuízos à instituição
financeira, pois irá assegurar que esta receberá o valor que o mercado paga em
operações idênticas, durante o período da contratação.

Conclui-se, assim, pela possibilidade de limitação dos juros remuneratórios à
taxa média de mercado, não havendo falar em taxa de tolerância, como decidido.

Como visto acima, o Tribunal de origem limitou-se a afirmar que a taxa

de juros remuneratórios fora pactuada acima da taxa média de mercado estipulada

pelo Bacen, sem apresentar outros fundamentos a respeito do tema, apontando

genericamente as peculiaridades das contratações.

Esse entendimento  denão está de acordo com a jurisprudência do STJ

serem insuficientes para fundamentar o reconhecimento do caráter abusivo dos

juros remuneratórios a menção genérica às “circunstâncias da causa”, ou outra

expressão equivalente, o simples cotejo entre a taxa de juros prevista no contrato e

a média de mercado divulgada pelo Bacen e a aplicação de algum limite adotado,

aprioristicamente, pelo próprio Tribunal estadual.

Assim, a Corte  utilizou como único parâmetro a taxa média dea quo

mercado divulgada pelo Banco Central, estabelecendo um teto como margem de

tolerância do que seria admitido a título de juros, com a menção genérica às

peculiaridades da causa.
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Deixou, por conseguinte, de analisar efetivamente eventual vantagem

exagerada, que justificaria a limitação determinada para o contrato em revisão.

Prejudicada a análise acerca da série divulgada pelo Bacen a ser utilizada.

III - Pedido de concessão de efeito suspensivo

Conforme entendimento do STJ, "havendo manifestação superveniente

do órgão julgador sobre o tema, não subsiste o pedido de tutela provisória que

pretendia conceder efeito suspensivo ao recurso já julgado" (AgInt no AREsp n.

2.298.991/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ).4/9/2023 6/9/2023

IV - Conclusão

Ante o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão,

dou-lhe provimento a fim de determinar a devolução dos autos à origem para que

novo julgamento seja realizado, avaliando-se eventual abusividade dos juros

remuneratórios de acordo com os parâmetros estabelecidos pela jurisprudência do

. STJ Julgo prejudicado o pedido de tutela provisória.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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Número Registro: 2025/0036701-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50107770820238212001

Sessão Virtual de  a 20/05/2025 26/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CREFISA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS
ADVOGADOS : MÁRCIO LOUZADA CARPENA - RS046582

WALESKA REIS DA ROSA - RS086586
RECORRIDO : FRANCIELE SANTOS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : FRANCO VINICIUS FRANZEN - RS099444

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CLÁUSULAS ABUSIVAS

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte20/05/2025 26/05/2025

deu-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco

Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de
Noronha.

 

Brasília, 26 de maio de 2025
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